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,ecútsãser6 rêláção aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas

nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado

e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das

disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 12312006, por estarem

presentes, isolada ou simultaneamente, as situaçÕes previstas nos incisos ll e lll, do Art.

49, do mesmo diploma legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e lPP o tratamento

diferenciado e simplificado pr:visto nos demais Artigos do Capítulo V, Seção l, da Lei no.

123t06.

2.O.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação e a proposta de preços

para execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues à Comissão até as 09:00
'horas 

Oo Oia 2g de Setembro de 2022, no endereço constante do preâmbulo deste

instrumento. Neste mesmo local, data e horário será realizada a sessão pública para

abertura dos referidos envelopes.
Z.2.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários

normais de expediente: das 08:00 as 12'.00 horas. E-mail:

I icitacaoca apor a20 17@g ma i l. com.

2.3.eualquer cidadão é parte legítima para impugnar o ato convocatorio deste certame por

irregulariáade na aplicação da Lei 8.666/93 e legislação pertinente, devendo protocolar o

ped'ído, por escrito e dirigida a Comissão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para

a abertura dos envelopes de habilitação.
2.4.Caberá à Comissão, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato

convocatorio e seus anexos, julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis,

considerados da data em que foi devidamente recebido o pedido.

2.S.Decairá do direito de impugnar os termos do ato convocatÓrio deste certame perante a

administração o licitante que não otizer, por escrito e dirigida a Comissão, até o segundo

dia útil qúe anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, as falhas ou

irregularidades que o viciariam, hipotese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

2.6A respectiva impugnação será apresentada da seguinte forma:

2.6.l.protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados,

exclusivamente no seguinte endereço: Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporã - PB.

3.O.DOS ELEMENTOS PARA LlClrAçÃO
3.1 .Aos participantes, serão fornecido§ os seguintes elementos:

3 1.1 ANEXO i - TERMO DE REFERÊruCtn - ESPECIFICAÇÕES;

3 1 2 ANEXO ll - MoDELOS DE DECLARAÇÕES;

3.1.3.ANEXO III . MODELO DO TERMO DE RENUNCIA;

3.1.4.ANEXO lV- MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇoES TECNICAS;

3.1 .5.ANEXO V- PLANILHA ORÇAMENTARIA;

3.1.6.ANEXO Vl - M|]'IUTA DO CON-IRAIO'
3.z.AobtençãodoEditalseráfeitadaseguinteforma:
3. 2. 1 . 

pelos iites: www.caapora. pb. gov. br; www.tce. pb. grlv. br.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei

complementai no 12á, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas

as alteraçÕes posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste

instrumento, independente de transcrição' í\ /

w
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5.1 .O pruzo máximo paê a execução do objeto ora licitado, conforme suas características
e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei
8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

lnício: lmediato;
Conclusão. 90 (noventa) dias.

5.2.O ptazo de vigência do correspondente contrato será determinado. 90 (noventa) dias,
considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, da
Lei 8.666/93.
5.3.4s despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte
dotação:
Recursos Proprios do Município de Caaporã.
02.090-SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS URBANOS
02090. 15.451.1 033.1962 IMPLANTAÇÃO DE PAVTMENTAÇÃO DE V|AS pUBL|CAS
4490510000 500 oBRAS E |NSTA!-AÇÕES
4490510000 700 oBRAS E INSTALAÇÕES\\-/ 4490510000 701 OBRAS E |NSTA|ÁÇOES
ESSAS DOTAÇÕES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES

6.0.DAS CONDTçÕES DE pARTtCrpAÇÃO
6.1.Poderão participar deste certame, os licitantes devidamente cadastrados no Núcleo de
Cadastro de Fornecedores da Secretária de Administração, sediado nesta cidade; ou que
atenderem a todas as condições para cadastramento até o terceiro dia anterior à data
prevista para o recebimento das propostas, cuja regularidade será observada, em qualquer
das hipoteses, exclusivamente mediante apresentação do Registro de Fornecedores, ou
equivalente na forma da lei, emitido pelo referido orgão, em plena validade:
6.1 .1 .Ao requerer inscrição no referido cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o
interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências dos lncisos I

e lV, do Atl.27, da Lei 8.666/93.
6.2.Os proponentes deverão entregar a Comissão, no ptazo determinado, dois envelopes
fechados indicando, respectivamente, DOCUMENTAÇÃO e pROpOSTA DE PREÇôS,
devidamente identificados nos termos d finidos neste instrumento convocatorio.

\-z 6.3.4 participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação
vigente.
6.4.Não poderão partícipar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar,
empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam
cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.5.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Documentação e proposta de
Preços via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao
endereço constante do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados da Presidenta da
Comissão - Débora de Andrade Silva. Não sendo rigorosamente observadas as exigências
deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto,
desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.6.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto a Comissão,
sem a permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, é facultado
ao licitante, não sendo condição para sua habilitação, a inclusão no envelope
Documentação, da declaração expressa de renunciar ao direito de interpor rso e ao
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pfâZoDedriespdndente relativo à Fase de Habilitação, concordando com o prossegu
do certame, previsto no Art. 43, lll, da Lei 8.666/93, conforme modelo - Anexo lll.
6.7.É vedada à participação em consorcio.

6.8.CONDIÇÕES ESPECíFICAS: O licitante deverá atender aos requisitos abaixo e os
respectivos comprovantes, obrigatoriamente, integrarão os elementos do envelope
DOCUMENTAÇÃO:
6.8.1.Comprovação de garantia, que deverá ser prestada até o último dia util que anteceder
a licitação, no valor equivalente a R$ 1.948,14. Caberá ao licitante optar por uma das
seguintes modalidades de garantia: a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida publica,
devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Centraldo Brasile avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; b) seguro
garantia; c) fiança bancária. A referida garantia deverá ser repassada ao Setor Financeiro
do ORC ou outro informado pela Comissão, o qual emitirá o respectivo documento de
quitação, válido até o seu resgate que somente poderá ocorrer cinco dias úteis apos a
homologação da presente licitação.
6.8.2.Comprovação de capacidade técnico-profissional, feita através de atestado fornecido
por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do Responsável Técnico
designado pelo licitante, devidamente registrado junto a entidade profissional competente,
demonstrando a execução de serviços com características semelhantes à parcela mais
relevante do objeto da presente licitação, abaixo discriminada. O referido atestado so será
aceito se acompanhado da correspondente Certidão de Acervo Técnico - CAT emitida pelo
conselho regional de fiscalização profissional competente e da comprovação de que o
referido ResponsávelTécnico designado pertence ao quadro da empresa ou dele fará parte
caso seja vencedora do presente certame. Tal comprovação poderá ser feita através da
apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a) copia da
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada ou da ficha de Registro do
Empregado; b) instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil
comum, devidamente registrado no registro público, nos termos do Art. 221 , da Lei Federal
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002; c) contrato social, alteração contratual ou equivalente
na forma da lei, quando o responsável técnico for socio da empresa. Serão admitidos os
atestados referentes à execução de obras ou serviços similares de complexidade
tecnologica e operacional equivalente ou superior a: CREA.

aptidão do licitante por execução de serviç<.rs, em características semelhantes à parcela

mais relevante do objeto da presente licitação, abaixo indicada. Serão admitidos os

atestados referentes à execução de obras ou serviços similares de complexidade

tecnologica e operacional equivalente ou superior a: CREA.

7.O.DA REPRESENTAçÃO E DO CREDENCIAMENTO

7 .1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto a Comissão, quando for o

caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar

deste procedimento licitatorio. Cada licitante credenciará apenas um representante que

será o único admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste instrumento,

podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

7.2.1.f ralando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma

da Lei, quando for o caso, devidamen[e registrado no orgão competente, no estejam
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exprêssos séUS'poderes para exercer direitos e assumir obrigaçÕes em decorrênc
investidura;
7 .2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para firmar declaraçÕes, desistir ou apresentar as razões
de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada do
correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for o caso, que comprove
os poderes do mandante para a outorga. Na hipotese de procuração seja particular deverá
ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário.
7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues a Comissão - antes do início da sessão
pública - em original, por qualquer processo de copia autenticada por cartorio competente
ou membro da Cornissão.
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente
certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o
direito a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatorio. Para tanto, a
Comissão receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declaraçÕes e
outros elementos necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma
definida neste instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu
representante devidamente credenciado apresentará, em separado de qualquer dos
envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaraçáo de Elaboração lndependente de Proposta - Anexo ll.
7.6.Quando os envelopes Documentação e Proposta de Preços forem enviados via postal,
a declaração indicada no item 7.5.1 deverá ser apresentada dentro do envelope
Documentação.

8.0.DA HABTLTTAÇÃO
8.1 .Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em
01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicaçÕes no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CMPORA
DOCUMENTAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS No. 00001 t2022

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

B 2.PESSOA JURÍDICA:
8.2.1.Comprovação de cadastramento nos termos do item 6.1 deste instrumento.

B.2.2.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

8.2.3.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede

do licitante.
B.2.4.Ato constitutivo. estatuto ou contrato social enl vib'toi', devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açÕes, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores. lnscrição do ato constitutivo, no caso de

sociedades civis, acômpanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização,

em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a

Ruo SolomõoVeloso,50 - Centro
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ãtrfOaOeoastsirrt o exigir. Registro comercial, no caso de empresa individ
exigências não se aplicam ao licitante que, quando da etapa de credenci
certame, já tenha apresentado de forma regular nos. termos do presente instrumento
convocatório, a referida documentação solicitada neste subitem.
8.2.5.Balanço patrimoniale demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário
em que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de
abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente registrados
na junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisorios. Tratando-se de empresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda
não tenha realizado o fechamento do seu primeiro ano de existência no ptazo legal, poderá
apresentar o Balanço de Abertura assinado por profissional habilitado e devidamente
registrado na junta comercial competente.
8.2.6.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Debitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
8.2.7.Cerlidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
8.2.8.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa
Econômica Federal.
8.2.9.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943.
8.2.10.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art.70, lnciso XXX|ll, da
Constituição Federal - Art. 27, lnciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato
impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as
cláusulas e condições do presente instrumento convocatorio, conforme modelo - Anexo ll.
8.2.1l.Termo de Renúncia, caso o participante envie apenas seus envelopes, sem
representante credenciado e desejar renunciar ao direito de interpor recurso e ao prazo
respectivo relativo à Fase de Habilitação, concordando com o prosseguimento do certame
licitatorio, conforme modelo - Anexo lll.
8.2.12.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.

B.2,13.Registro ou inscrição, em compatibilidade com o objeto do presente certame, do

licitante e seus responsáveis técnicos, quando for o caso, frente ao conselho regional de

fiscalização profissional competente, da região da sede do licitante.

8.3 Documentação específica:
8.3.1.Comprovação de prestação de garantia - item 6.8.1.

8.3.2.Comprovação de capacidade técnico-profissional - item 6.8.2.

8.3.3.Comprovação de capacidade técnico-operacional - item 6.8'3.

8.3.4.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3o da Lei 123106, se

for o caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo,

portanto, tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente.

Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes

documentos, a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada pelo

profissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certid pela

junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma te. A

ausência da referida declaração ou certidão simplificada, para
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íCAÂPORÁ
cômpfô\ãçáô^dô enquadramento na forma da legislação vigente, náo é
para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao
tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei '123106:

8.3.4.'1 .A Comissão poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3o, da Lei 8.666i93,
destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.

8.4.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, membro da
Comissão ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando
perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do
prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser
apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não
inabilitará o licitante.
8.5.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias
devidamente autenticadas ou das vias originais para autenticaçáo pela Comissão ou da
publicação em órgáo na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação
fora do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento
for obtido via lnternet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério da Comissão, a documentação cadastral
de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de
elementos apresentados pelo licitante, quando for o caso.

g.O.DA PROPOSTA
9. í .A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado,
contendo as seguintes indicaçoes no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CMPORÃ
pRoPosrA DE PREÇOS - TOMADA DE PREÇOS N'. 0000í/2022
NOME DO PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

9.2.Proposta elaborada em consonância com o respectivo projeto e as especificaçoes
constantes deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da

empresa, quando for o caso, assinada por seu representante legal, contendo no

correspondente lote cotado: discriminação, quantidade e valores unitário e total expressos

em algarismos, acompanhada de:
9.2.1.Planilha de quantitativos e preços;

9.2.2.Cronograma físico-financeiro compatível com o ptazo de execução dos serviços; e

9.2.3.Composição de custos unitários contendo, inclusive, o detalhamento da composição

e da taxa de Bonificação ou Benefício de Despesas lndiretas - BDI e dos respectivos

percentuais praticados, bem como o detalhamento dos encargos sociais.

9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais

lndicação em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:

9.3.1 .Falta de dígitos: serâo acrescidos zeros;
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íCÂAFORÂ
93z.Exeêsso tie dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o
será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais

demais itens excedentes suprimidos.
9.4.A Planilha de quantitativos e preços, o Cronograma físico-financeiro e a Composição
de Custos Unitários, deverão ser assinadas por Responsável Técnico da empresa.
Propostas que apresentem o mesmo Responsável Técnico serão desclassificadas.
9.5.A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada
com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas
e a última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta

em algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condiçÕes de pagamento, da sua
validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informaçÕes e observações
pertinentes que o licitante julgar necessárias.
9.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
9.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto

ou serviço, prevalecerá o de menor valor.
9.8.No caso de alteraçôes necessárias da proposta pela Comissão, decorrentes
exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
conigido.
9.9.A não indicaçáo na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de
pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as
disposiçÕes do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinaÇões nele

contidas para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação
da proposta.
9. 10.E facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprro modelo fornecido pelo ORC,
desde que esteja devidamente preenchido.
9. í 1 .Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste
instrumento.

1O.O.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1 .Será declarado vencedor deste certame o licitante que, atendidas todas as exigências
do presente insúumento, apresentar pÍoposta com mertor valor global no conespondente
lote cotado, relacionado no Anexo I - Termo de Referência.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas, e após obedecido o
disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/06 e no Art. 3o, § 2o, da Lei 8.666/93,

a classificaçáo se fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitação Será assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

10.4.Paia efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate aquelas situações

em que as propostas apresentadas pelaS microempresas e empresas de pequeno porte

sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

lO.5.OCorrendo a situação de empate conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte

forma:
10.5.í.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá

apresentar proposia de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação

em que será adjudicado em seu favor o obieto licitado;
.,|0 5.2 Náo ocoirendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na

forma do item anterior, serão convocadas aS demais remanescentes que por ventura Se

Ruo Solomóo Veloso, 30 - Centro
CNPJ: O8.8ó5.644lOOOt-54

o
ro

ceSsoa



\r'

v



ü pnsrrrruRl oe

ehqJádrêtn" l'Íã 'situação de
exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar mel hor oferta.
10.6.Na hipotese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a

situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de
pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame.
10.7.A situação de empate, na forma acima definida, somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.O.DA ORDEM DOS TRABALHOS
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será obseruada uma
tolerância de 15 (quinze) minutos apos o horário fixado. Encerrado o prazo para

recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.
11.2.Declarada aberta à sessão pública pela Presidenta, será efetuado o devido
credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um

representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa
que se interessar.
11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a
efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total
aceitação de todas as condiçÕes estabelecidas neste lnstrumento Convocatorio e seus
anexos.
11.4.Em nenhuma hipotese será concedido ptazo paru a apresentação de documentação
e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na

reunião destinada à habilitação.
11.5.A Comissão receberá de cada representante os envelopes Documentação e Proposta

de Preços, e rubricará juntamente com os participantes os fechos do segundo.
l l.6.Posteriormente abrirá os envelopes Documentação, rubricará o seu conteÚdo e
solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles contidas. Quaisquer
impugnações levantadas deverão ser comunicadas a Comissão, que as consignará na Ata
de reunião.
ll.T.Prosseguindo os trabalhos, a Comissão analisará os documentos e as impugnações

porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, do resultado da

Êase de Habilitação. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado

numa nova reunião, registrando-se na Ata, ou mediante publicação na imprensa oficial ou

ainda emitindo aviso por escrito, observada, nestes casos, a devida antecedência

necessária - não inferior a 48 (quarenta e oito) horas.
'l1.8.Ocorrendo à desistência expressa dos licitantes ao direito de recorrer na Fase de

Habilitação, conforme previsto no Art. 43, lll, da Lei 8.666/93, na mesma sessão poderá

haver a abertura dos envelopes Propostas, caso contrário será marcada nova data, com

observância ao prazo recursal estabelecido na legislação pertinente.

11.g.O envelope proposta de Preços, devidamente fechado e lacrado, será devolvido ao

licitante inabiliiado, desde que não tenha havido recurso ou apos sua denegação.

11.10.Encerrada a Fase de Habilitação e observados os ditames deste instrumento, a

Comissão procederá então à abertura dos envelopes Proposta de Preços dos proponentes

declarados habilitados, rubricará o seu conteúdo e facultará o exame da documentação
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nêlêSt'côhtftdâS, a todos os participantes, os quais poderão efetuar impugnà@és,
devidamente consignadas na Ata de reunião, quando for o caso.
11.11.A Comissão examinará os elementos apresentados, as observaçÕes eventualmente
apontadas, declarando, em seguida, vencedor o licitante que, atendidas as exigências e
considerados os critérios definidos neste instrumento, apresentar proposta mais vantajosa
para o ORC.
11.12.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pela Comissão e licitantes presentes.
1 1 .1 3. Em decorrência da Lei Complementar 1 23106, a comprovação de regularidade ftscal

e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para

efeito de assinatura do contrato, observando-Se o seguinte procedimento:
11.13.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação
nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para

efeito de Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente
alguma restrição;
11.13.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
será assegurado o pre.zo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a

critério do ORC, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão das eventuais certidÕes negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa;
11.13.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas no Art. 81, da Lei

8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

11.14.Os documentos apresentados pelos licitantes nc Credenciamento e os elementos
constantes dos envelopes Documentação e Proposta de Preços que forem abertos, serão
retidos pela Comissão e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope
Proposta de Preços, ainda lacrado, do licitante inabilitado que não for retirado por seu

representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de homologação

do presente certame, será sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREçOS
12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo lote relacionado no Anexo I - Termo de

loÍurônnh [uuniÍin00000 n0 00lrrn0 nódiun

12.1.1.Superior ao estimado pelo ORC, o lote será desconsiderado; ou

12.1.2.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo

critério definido no Art.48, ll, §'lo, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a

imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua

exequibilidade, sendo-lhe facultado o ptazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a

viabilidade dos preços, conforrne parâmetros do mesmo Art. 48, ll, sob pena de

desconsideração do lote.
12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta,

quando for o caso, apenas o lote correspondente.
12.3.O valor estinrado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto da presente licitação -

Valor de Referência -, que representa o somatorio total dos preços relacionados na

respectiva planilha dos serviços a serem executados, referente ao correspondente lote, está

devidamente informado neste instrumento convocatorio - Anexo l.
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13.1.Dos atos decorrentes deste procedimento licitatorio, caberão recursos nos termos do
Art. 109 da Lei Federal n.o 8.666i93.
13.2.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermedio da Comissão,
devendo ser protocolizado o original, nos horários nornrais de expediente das 08.00 as
12'.00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Salomão Veloso, 30 - Centro -
Caaporã - PB.

14.O.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1.Concluído o julgamento das propostas apresentadas, a Comissão emitirá relatorio
conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade superior do
ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários à Homologação
e Adjudicação da respectiva licitação, quando for o caso.
14.2.A autoridade superior poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado
apresentado pela Comissão, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente
a devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dosv licitantes.

empreitada por Preço global.

15.5.O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no

Art. 65, § 1o da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite

estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

15.6.A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência

não poderá ser reduzida em favor do Contratado em decorrência de aditamentos que

modifiquem a planilha orçamentária.
15.7.Na hipotese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços,

o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI

"rp"óifi..da 
no orçámento base da licitação, subtraindo desse preço de referência a

diferença percentuai entre o valor do orçamento base e o valor global do contrato obtido no

certamá, com vistas a garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato e a manutenção

do percentual de desconto ofertado pelo Contratado'
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1 6.0.DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS
16.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos
Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início
ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de
participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até
02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a propria autoi'idade que aplicou a penalidade; f -
simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.
16.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze)
dias apos a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier afazer jus, acrescido de juros moratorios de
1o/o (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
16.3.Apos a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição,
informando ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

17.0.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO
17.l.Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC
obedecerão, conforme o caso, à disposiçÕes dos Arts. 73 a76, da Lei 8.666/93.

18.O.DO PAGAMENTO
18.1.O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas
e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta
dias, contados do período de adimplemento.
18.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual
poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscjmo
de qualquer natureza.
18.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratorios devidos em
razâo do atraso no pagartrento serão calculados com utilização da seguinte formula: EM =
N x VP x l, onde: EM = encargos moratorios; N = número de dias entre a data prevista para
opagamentoeadoefetivopagamento; VP=valordaparcelaaserpaga; el=indicede
compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX * 100) + 365, sendo f{ = percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
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utilizieüo? §úá.ádotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então

em vrgor.
18.5.Óe acordo com a Lei Municipal N'738/2018 regulamentado pelo Decreto N'071/2018
que dispôe sobre as diretrizes paÍa a política municipal de segurança alimentar e nutricional

e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e
Erradicação da extrema pobreza, determinando também outras providencias, em seu Art.

6' - inciso Vl será descontado o percentual de 2o/o (dois por cento) sobre o pagamento de

qualquer parcela de contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã,
relativamente a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

19.O.DO REAJUSTAMENTO
19.1.Os preços contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
í 9.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os

preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da

variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de

apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para aS obrigaçÕes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
19.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
19.4.No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
Íemanescente, sempre que este ocorrer.
19.5.Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
19.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determrnado pela legislação entáo em vigor.
19.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
19.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

20.O.DAS DTSPOSTÇÕES GERATS
20.'l .Não será devida aos proponentes pela elaboração eiou apresentaçáo de
documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá
representar mais de uma Licitante.
20.3.4 presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em
parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.
20.4.Caso as datas previstas para a realizaçâo dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam kansferidos
automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo locale hora anteriormente
previstos.
20 5.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar
a qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.
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'ZOlOlOeeaiÉ dU direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente in

aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento,

faíhas ou irregularidades que o viciaram hipotese em que tal comunicado não terá efeito de

recurso.
20.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com

aquisição de material, mão{e-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que

venham a incidir sobre os respectivos preços.

20.B.As dúvidas surgidas apos a apresentação das propostas e os casos omissos neste

instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Comissão, sendo

facultada a mesma ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

20.g.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro

competente é o da Comarca de Caaporã.

Caaporã - PB, 09 de Setembro de 2022.
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

ANEXO I - TOMADA DE PREÇOS No 00001/2022

TERMo DE REFERÊructn - ESrECtFtcnçÕrs

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE
ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRAS GRANITICAS E

DRENAGEM DA RUA JOÃO CORREIA DE OLIVEIRA LOCALIZADA NO DISTRITO DE
CUPISSURA, NESTE MUNIC|PIO, DE ACORDO COM O CONVÊNIO 1061248_5212018
DO MINISTERIO DAS CIDADES.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.l.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir,
técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em
tela.
2.2.As características e especificaçÕes do objeto ora licitado são:

: - FIilA JÜAÜ C,SRREJA DE CLIVIIRA -
coDrco DISCRIMINAçÃO

1 PLACA DE OBRA EM CHAPA
DEAÇO GALVANIZADO
(ADAPTADO DE SINAPI
742091001)

2 SERVIÇOS TOPOGRAFICOS M2

PARA PAVIMENTAÇÃO
INCLUSIVE NOTA DE SERVIÇOS,
ACOMPANHAMENTO E

GREIDF-O (ADAPTADO DE

slNAP| 784725)

2 - MOVIMENTO DE TERRA

coDrGo DrscRlMlNAÇÃO

1 REGULARIZAÇÃO DE

SUPERFICIE COM

MOTONIVEI-ADORA AF 11 12019

.\,,,., ,' .,.

coDlco DlscRlMlNAÇÃO

SERVIQOS PRELIMINARES

UNIDADE QUANfl DADE 
PfNEFo 

?ã?i:
M2 10 254,36 2.543,60

2004,08 0,37 741,51

Total do Lote 3.285,11

U N I D AD E QU AN TI DAD E 
PfNEFO

M2 2004,08 0,08

Tota! do Lote

PREÇO
TOTAL

160,33

160,33
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CNPJ: OE.E 65 -644 IOOOI-54

UNIDADE QUANTI DADE 
P§NEfiO 

?ãETii

.IDÂO' DA CENTE

t

I
)
I

t
I



$\\
,!n$

v



J pnsrerruna os

1I'^D''RE\IESTIMENTO EM
PARALEPIPEDO INC. COLCHAO
AREIA

2 FORN. E APLTCAÇÃO DE MEr
OFIO EM PEDRA GRANITICA

3 EXECUÇAO DE PASSEIO
(CALÇADA) OU P|SO DE
CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM
OBRA, ACABAMENTO
CONVENCIONAL NAO

4 CA|AÇAO EM ME|O FtO
5 RAMPA DE ACESSIBILIDADE

(PASSE|O 1,2M)
6 S|NAL|ZAÇAO VERTICAL, C

CHAPAS PLANAS DE AÇO
ZINCADO NO 16 CONFORMIDADE
C NORMA ABNT NBR 1 1904:2015,
SUPORTE DE FIXAÇÃO EM
SECÇÃO QUADRADA DE 3"
MADEIRA DE LEI, PINTADO
DUAS DEMÃOS, TINTA A VASE
DE BORRACHA CLORADA OITI

ESMALTE SINTETICO BRANCO,
coM FtxAÇÃo, PARAFUSOS,
ARRUELAS, PORCAS E

ll,lilltnAL,ZADA AC_II,
EXCLUSIVEREJUNTADO,

REGULARIZAÇAO DE BASE

.i - lli\J§:i\§f-lrii

coDrco DrscRtMtNAçÃo

1 PLACA ESMALTADA PARA
IDENTIF]CAÇAO NR DE RUA,

M2

M

2004,08

766,63

45,72

61,91124.

16,94 12.997,00

707,74 32.357,97

M2

UND

M2

191 ,66 1 ,27
16 491,16

0,6 474,09

243,41
7.698,56

284,45

M27

45X25CM
DE SINAPI

161,66 83,95 13.555,19

OttvtEruSOfS
(ADAPTADO
73916t002)

Total do Lote 191 .201 ,53

u N I DADE QUANTTDADE 
P[NEfio 

?ãETi8
UND 2 93,94 167,99

Ruo Solomôo Velosq 50 - Centro
CNPJ: o,8.865.644 IOOOI-54

Total do 167,88





Ruo Solomôo Veloso, 5O - Centro
CNPJ: o9.865 -644 IOOOI-54

TOTAL 194.814,85

3.O.OBRTGAÇOES DO CONTRATADO
3.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos,
a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem alteraçÕes, deteriorações, imperfeiçÕes ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados apos
o recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatorio, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações
técnicas correspondentes.

4.0.DO CRITERTO DE ACEITABILIDADE DE PREçOS
4.1.Havendo proposta com valor para o respectivo lote relacionado no Anexo I - Termo de
Referência - Especificações, na coluna codigo:
4.1 .1 .Superior ao estimado pelo ORC, o lote será desconsiderado; ou
4.1.2.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo

critério definido no Art. 48, ll, § 1o, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a

imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sendo-lhe facultado o ptazo de 03 (tres) dias úteis para comprovar a

viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo Art. 48, ll, sob pena de

desconsideração do lote.

4,2,Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta,

quando for o caso, apenas o lote correspondente.
4.3.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto da presente licitação - Valor
de Referência -, que representa o somatorio total dos preços relacionados na respectiva
planilha dos serviços a serem executados, referente ao correspondente lote, está acima

indicado.

s.O.MODELO DA PROPOSTA
S.1.E parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços

correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no proprio modelo fornecido,

desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatorio -

Anexo 01.

DÉBõm.6É ANDRADE slLvA
Presidenta da Comissão

r





PREFEITURA DE

ESTADO DA PARA|BA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃO

ANExo 01 Ao rERMo DE REFERÊncta - PRoPosrA

TOMADA DE PREÇOS No 00001 t2022

PROPOSTA

REF.: TOMADA DE PREÇOS No 0000112022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇAO EM PEDRAS GRANITICAS E DRENAGEM DA RUA
JOÃO CORREIA DE OLIVEIRA LOCALIZADA NO DISTRITO DE CUPISSURA, NESTE
MUNICíPIO, DE ACORDO COM O CONVÊNIO 1061248_5212018 DO MINISTERIO DAS
CIDADES.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo.

:. \ . l'.:r.\:. .::. ':::'::.. I'

coDrco DrscRrMrNAÇÃo UNTDADE QUANTTDADE PREÇO PREÇO

1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DEAÇO M2

GALVANTZADO (ADAPTADO DE
slNAPr 74209t001)

2 SERVTÇOS TOPOGRAFICOS PARA M2

PAVIMENTAÇÃO INCLUSIVE NOTA
DE SERVIÇOS,
ACOMPANHAMENTO E GREIDEO

(ADAPTADO DE SINAPI 784725)

UNIT. TOTAL
10

2004,08

' . t."\.. I t!'Ài i. i',i'
.... - t..l.,J t.. :.r:1\i : 1.. :--:t... i..-i,.i' :,

coDrGo DrscRrMrNAÇÃo

1 REGULARTZAÇÃO DE SUPERFICIE
COM MOTONIVELADORA AF
11t2019

i',t\'.,:l'.lt:: \,: I .r.\1.'.,:, r

coDrco DrscRlMlNAÇÃo

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO PREÇO
UNIT. TOTAL

M2 2004,08

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO PREÇO
UNIT. TOTAL

Ruo Solomõo Veloso, SO - Centro
CNPJ: 0,8.865.644 IOOOI-54

@,

Jt D Iol: t
.IDADi DA CEI{TE





PREFEITURÂ DE

1I'^')''RE\IESTIMENTO EM
PARALEPIPEDO INC. COLCHAO
AREIA
FORN. E APLTCAÇAO DE MEI OFIO
EM PEDRA GRANITICA

M2

M

2004,08

766,63

45,72

191,66
16

0,6

4
5

EXECUÇAO DE PASSEIO M3

(CALÇADA) OU PISO DE
CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM
OBRA, ACABAMENTO
CONVENCIONAL NAO
cArAÇAO EM ME|O FrO

RAMPA. DE ACESSIBILIDADE
(PASSE|O 1,2M)
stNALtzAÇAO VERTICAL, C
CHAPAS PI-ANAS DE AÇO ZINCADO
NO 16 CONFORMIDADE C NORMA
ABNT NBR 11904.2015, SUPORTE
DE FIXAÇÃO EM SECÇÃO
QUADRADA DE 3'' MADEIRA DE LEI,
PINTADO DUAS DEMÃOS, TINTA A
VASE DE BORRACHA CLORADA OU
ESMALTE SINTETICO BRANCO,
coM FtxAÇÃo, PARAFUSOS,

M2

UND

M2

ARRUELAS,
ELEMENTOS

INDUSTRIALEqDA
REJUNTADO,

Ruo Solomão Velosq 50 - Centro
CNPJ: 08.865.644 IOOOI-54

PORCAS E

METALICOS
GALVANIZADOS, PELICULAS RETO
REFÇET|VA TIPO lll A, EM ACORDO
COM A NORMA NBR
PISO TATIL DIRECIONAL E/OU M2 161 ,66
ALERTA, DE CONCRETO, NA COR
NATURAL, P/DEFICIENTES VISUAIS,
DIMENSOES 25X25 CM, APLICADO
COM ARGAMASSA

AC-II,
EXCLUSIVE

REGULARIZAÇAO DE BASE

; - L'1\.ii: §.I:i"l):
coDrco DlscRlMlNAÇÃO

1 PI-ACA ESMALTADA PARA
IDENTIFICAÇAO NR DE RUA,
DTMENSOES 45X25CM (ADAPTA.DO
DE SINAPI 73916/002)

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - ltem 5.0:

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO PREÇO

UND

UNIT. TOTAL
2

2

3

l-N I

7





PREFEITURA OE

PAGAMENTO':' ltem 1 8.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - ltem 9.0:

de de

Responsável

Ruo Solomõo Veloso, SO - Centro
CNPJ: O8.865.é44 IOOOI-54

CNPJ





ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO

ANEXO il - TOMADA DE PREÇOS No 00001/2022

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: TOMADA DE PREÇOS No 00001 t2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7o, lnciso XXX|ll, da CF - Ar1.27,
lnciso V, da Lei 8.666/93.
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 70
inciso XXX|ll da Constituição Federal, Lei 9.854, de27 de outubro de 1999, declara não
possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho;
podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da
legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação
na licitação.
Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, A.rt. 32, §2o, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à
habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou
estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.
Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da
administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e
criminalmente pela presente afirmação.

3.0 - DECIÁRAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condiçÕes do correspondente
instrumento convocatorio.
O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do

respectivo instrumento convocatorio e submeter-se as condiçoes nele estipuladas.

Local e Data.

NOM E/ASSI NAT'U RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECIÁRAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS

LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
EM PAPEL TIMBRADO DC

Ruo Solomôo Veloso,50 - Centro
CNPJ: O8.865.ó44 IOOOI-54
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PREFEITUNA DE

#t 'ráil;il 
DE PREÇos No ooooltzo2z

PREFEITURA MUNICIPAL DE CNNPONÃ

FOLHA O2IO2

PROPONENTE:
CNPJ:

4.0 - DECI-ARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa do licitante ou do consorcio), doravante denominado
(licitante/consorcio), para fins do disposto no item 7 .5.1. do Edital da Tomada de Preços no

00001 12022, declara, sob as penas da lei, em especialo art. 299 do Codigo Penal Brasileiro,
que:

a) a proposta apresentada para participar da Tomada de Preços no 00001/2022 foi
elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteudo da proposta não foi, no
todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da Tomada de Preços no 00001 12022, por qualquer meio
ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preços no

0000112022 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da Tomada de Preços no 00001 12022, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços no 00001/2022 quanto a
participar ou não da referida licitaçáo;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços no

0000112022 nâo será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços no

0000112022 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação da Tomada de Preços no

0000112022 nâo foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de
qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Caaporã antes da abeftura oficial das
propostas; e

0 que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informaçÕes para firmá-la.

Local e Data.

NOM E/ASS I NATI RA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER E BORADAS EM PAPEL TIMBRADo Do
LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

Ruo Solom6o Veloso, SO - Centro
CNPJ: o,8.865.644 IOOOI-54





PREFEIÍURA OE

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO lll - TOMADA DE PREÇOS No 00001/2022

MODELOS DO TERMO DE RENUNCIA

REF.: TOMADA DE PREÇOS No 0000112022
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - TERMO DE RENUNCIA ao recurso conforme previsto no Art. 43, lnciso lll, da Lei

8.666/93.

O proponente acima qualificado, declara, na forma do disposto no Art. 43, ll!, da Lei

8.666/93, aceitar o resultado divulgado pela Comissão, que analisou a documentação
preliminar do processo em epigrafe, efetuada nos termos do respectivo instrumento

convocatório, desistindo, assim, expressamente de qualquer interposição de recurso
previsto na legislação vigente, bem como ao prazo correspondente e concordando,
portanto, com o prosseguimento do certame. Declara ainda que, em havendo a ocorrência

de qualquer igualdade de valores entre sua proposta e a dos demais licitantes e apos

observaào o disposto no Art. 3o, § 2o, da Lei 8.666/93, fica autorizado a realizaçáo do sorteio

para definiçáo da respectiva classificação, não sendo necessário a sua convocação para o

correspondente ato público, conforme previsto no Art. 44, § 20, do referido diploma legal.

Local e Data.

NOM E/ASSI NATU RA/óÁ[Tü
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
O TERMO DE RENUNCIA DEVERA SER ELABORADO EM PAPEL TIMBRADO DO

LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

Ruo Solomôo Veloso, 50 - Centro

cNPJ: 08.8ós-ó44/OOOI-54

n '-O;i tl

.IDÀOi DA OENTE
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ANEXO IV.
MEMORIAL

DESCRITIVO E
ESPEgT FrCAÇOES

TECNICA

Ruo Sotomõo Veloso, 50' Centro
CNPJ: 0,8.865.é44 IOOOI-54





I

1. GENERAI-IDADES

O presente memorial tem por finalidade estabelecer as condições que presidirão a instalação e

o desenvolvimento das obras e serviços relativos à pavimentação de vias no município de

Caaporã - PB.

- Disposições Gerais

Os serviços contratados serão executados, rigorosâmente, de acordo com as normâs a seguir:

. Os materiais empregados deverão ser de primeira qualidade e, salvo disposto em

contrário ou identificado na planilha orçamentária, serão fornecidos pela empreiteira.

. Não será permitida a alteração das especificações dos materiais, exceto a juízo da

fiscalização e com autorização por escrito da mesma.

. A mão-de-obra a empregar, especializada sempre que necessário, será de primeira

qualidade e acabamento será esmerâdo.

5erão impugnados pela fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às

condições contratuais.

o Ficará a empreiteira obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados, logo após o

recebimento da ordem de serviço correspondente, ficando por sua conta exclusiva as

despesas decorrentes desses serviços.

o Todos os elementos e insumos constantes no escopo da construção devem obedecer

às especificações aqui fixadas, não devendo ser utilizados elementos com qualidade

inferior aos especificados em planilha.

. Alguns itens são mencionados apenas em planilha orçamentária, estes tambem devem

obediênciâ ao presente memorial.

. Os serviços devem ser aferidos no momento de sua execução;

. os quantitativos estimados e apresentados em planilha serão objetos de adequação à

demanda real executada;

. A visita técnica serve para que a empresa reâlize a sua prévia avaliação dos serviços a

serem executados. Alguma sub-composição que eventualmente seja considerada

necessária deve ser inserida no, it.ns p,ln.lpals Jo onrr.Jo, oof 
'fh 

tUil ttdt0(
os pedidos de suplementação relativos a serviços dessa natureza;

Os serviços serão executados em estrita e total observância às indicações constantes

em plantas e memoriais. No caso de dúvidas quanto às dimensões de projeto e

medidas das cotas, dar-se-á prioridade aos valores cotados;

Maiores esclarecimentos serão prestados pela fiscalização e/ou pelos responsáveis

pelo projeto que procederão as verificações e aferições que julgarem oportunas;

Durante a execução Cos serviços, todas as superfícies atin8idas pela obra deverão ser

recuperadas utilizando-se rnaierial idêntico ao existente no local, procurando obter

perfeita homogeneidade com as demais superfícies circundantes Todo e qualquer

dano causado à instalação da área por elementos ou funcionários da empreiteira

deverá ser reparado sem ônus;

T

o,,rt44, --t-"""'-t"'b''a

Pác.





PREFEIÍURA E

A contratada deverá providenciar sob suas expensas o barracão da obra, adotando as

providências necessárias para o inicio dos serviços. lncluem-se neste item a

locâlização, preparo e d isponibilização no local da obra de todos os equipâmentos,

mão-de-obra, materiais e instalações necessários à execução dos serviços contratâdos.

Será de natureza provisória, indispensável ao funcionamento do canteiro de obras, de

maneira a dotá-la de funcionalidade, organização, segurança e higiene, durante todo o

período em que se desenvolverá a obra, a obediência à Norma N R 18 - Condições e

Meio Ambiente de Trabalho na indústria da construção.

Bârracão para escÍitório de obra disporá de instalações necessárias para o bom

andêmento dos serviços:

o Mesas de trâbalho e de reunião, geladeira, filtro, iluminação elétrica, telefone

e fax quando necessários;

o lnstalações sanitárias completas.

o De acordo as condições do ambiente, terão ventilação forçada ou ar

condicionado (neste caso será necessário a adoção de forro térmico, o que

poderá ser obtido com placas de isopor). A depender do porte da obra, será do

tipo padrão pequeno, médio ou grande.

As instalações sanitárias deverão ser construídas observando-se as seguintes

características:

o Ter portas de âcesso que impeçam o devassamento e mantenham o resguardo

conveniente;

o Ter pisos impermeáveis e antiderrapantes;

o Estar situadas afastadas do local destinado às refeições;

o Ter ventilação e iluminação adequadas;

o Possuir âs instalações elétricas adequadamente protegidas;

o Ter pé-direito mínimo de 2,50m;

o Estar situadas em local de fácil e seguro âcesso, não sendo permitido

deslocamentc superior a 2km do posto de trabalho;

. As instalações poderão ser executadas em madeira, de'/endo, entretanto, ser pintadas

a óleo para que sejam laváveis e duráveis.

. Toda instalação sanitáíia de obra deverá atender, no mínimo, às seguintes

especificações:

o Conter Lavatórios;

o Serão dimensionados na proporção de 01 conjunto para cada grupo de 20

trabalhadores ou fração;

o Serão individuais ou coletivos, do tipo calha revestida internamente com

azulejos;

o Possuirão as respectivas torneiÍas, sendo espaçadas de 0,60 m nos lavatórios

coletivos;

Serão ligados à rede de esgotos quando houver
diretamente ao sumidouro, sem passar pela fossa;

Deverão ser previstos Íecipientes para coleta de papeis

lavatórios;

-t

ou, caso contrárÍo,

usados ao lado dos

,""A",a..etgg-@
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o Conter Vasos sanitários:

o Serão dimensionados na proporção de 0L conjunto pâra cada grupo de 20

trabalhadores ou f ração;

o Serão instalados em gabinetes com um mínimo oe 1,00 m2, possuindo porta

com trinco interno;

o Os gabinetes terão divisórias com altura mínima de 1,80 m e possuirão

recipiente com tampa para depósito de papeis usados;

o As peçâs serão de louça e possuirão sifão;

o Terão caixa de descârga alimentada automaticamente;

o será ligado à rede de esgotos, quândo houver ou, caso contrário, ao sistema

fossa-sumidouro projetado para esse fim.

Todas as instalações provisórias deverão ser construídas de acordo com os padrões da

Contratante, conforme instruções de instalações provisórias previamente aprovados pela

Fiscalizaçâo.

A obra não será iniciada sem que a Contratada encaminhe à Fiscalização cópias dos

documentos exiBidos nesta especificação e no contrato, destacando-se, dentre eles:

. A matrícula da obra no INSS;

. A ART de execução da obra junto ao CREA/PB.

Durante o decorrer da obra ficarão sob responsabilidade da Contratada, no tocante aos

escritórios:

A limpeza das instalações, o fornecimento de móveis e utensílios de consumo, água e

energia elétrica, necessários às atividades da Fiscalização;

A manutenção das instalações em perfeito estado de conservação e higiene;

O fornecimento constante e contínuo de papel higiênico e remoção de lixo.

2. SERVTçOS PREUMINARES

2.1 - Placa de obÍa em chapa de aço gelvânizado.

A contratada deverá instalar placa de obras nas dimensões 4,00m x 2,50m, em chapa de aço

zincado nq 24. De acoÍdo com a orientação da Secretaria de Comunicação de Governo e

Gestão EstÍatégica da Presidência da Repúb!ica, as novas placas deverão seguir o Padrão Geral

de Placas.

Deverão ser confeccionadas de acordo com cores, mediCas, proporções e demais orientações

contidas no manual de visual de placas de obras'

Aplacadeveráserfixadapelacontratadaemlocalvisível,preferencialmentenoacesso
principal do empÍeendimento ou voltada para a via que forneça melhor visualização A

contratada também deverá ser responsável pelo bom estado de conservação' inclusive quanto

à integridade do padrão de cores duÍante todo o periodo de execução da obra'
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O manual está disponível no sítio da Secretaria de comunicação, na página principal do

governo, ou Pelo link:

uso-da-marca-do-eoverno-federal'obÍas pdf/view

Para a fixação dâ placa, será utilizada estrutura de madeira de lei, sendo construídâ com peças

de 7,5 x 2,5cm e 7,5 x 7 scm de seção transversal, e fixadas entre si por meio de pregos 18 x

30.

A estrutura de sustentação da placa será fixada ao solo por meio de escavações de 0,30m x

0,30m e O,sOm de profundidade. Após â introdução da estrutura nas escâvações, observará o

nivelamento e alinhamento, procedendo-se com os escoramentos e o preenchimento das

escavações utilizando concreto simples.

3. MOVIMENTO DE TERRA

3.1 - ReBularização do subleito.
A via a ser pavimentada já possui revestimento de solo silto-arenoso sobre o terreno natural

constituÍdo por material arenoso. O conjunto apresenta capacidade de suporte suficiente para

atendimento às cargas atuantes.

Nos poucos locais onde for necessário, o solo adicional deverá ser de qualidade igual ou

melhor que o existente (A-2-4 HRB), aplicado com umedecimento, espalhamento e

compactação, a partir da utilização de equipamentos adequados

A liberação da regularização será feita visualmente pelo Engenheiro Fiscal da obra.

4. PAVIMENTAçÃO

4.1-Guiaemeio-fio

Guia reta: peça prismática de granito ou outra rocha de resistência equivalente, de seção

retangular ou destinada a limitar a pista pavimentada, proteger o calçamento e evitar

deslocamentos dos paralelepípedos, assim como proteger os passeios. Tem, em geral,

comprimento máximo de 80 cm por 10 a 15 cm de largura e 40 cm de altura. Nas curvas usam-

se guias retas de menor comprimento.

llgpjjq: é o conjunto de guias assentadas e alinhadas ao longo das bordas da pista.

4.2 - Abertura, retularização e apiloamento das valas

Deverá ser aberta uma vala para assentamento das guias ao longo da borda do subleito
preparado, obedecendo ao alinhamento, perfil e dimensões estabelecidas no projeto. O fundo

da vala deverá ser regularizado e apiloado. Para corrigir o recalque produzido pelo

apiloamento, será colocada no fundo da vala uma camada do próprio material escavado que

será, por sua vez, apiloado.
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Com â função de proteger os bordos do pavimento ou amarrar determinadas seções, serão

implantados cintu!'ões de travamento a cada 20,00m em algumas ruas, conforme memória de
cálculo, devido à grande inclinação da pista de rolamento. O piso drs cordões ficará na mesma

cota do revestimento adjacente.

4.3 - Assentamento das guias

As guias serão assentadas com a face que não apresente falhas nem depressões para cima de

tal forma que assuma o alinhamento e o nível do projeto. Em pontos definidos em projeto, as

guias serão rebaixadas para execução de rampas de acesso, em atendimento aos parâmetros

de acessibilidade estatuídos pela norma NBR 9050/2004 da ABNT.

4.4 - Reluntamento das guias

As juntas serão tomadas com argamassa de cimento e areia com a dosagem de 1;3 em volume.

4.5 - Reposição e epiloamento do mateÍial 6cavado

O material escavado das valas deverá ser reposto ao lado das guias e apiloado logo que fique

concluÍdo o assentâmento das mesmas.

4.6 - Verificação e tolerância

O alinhamento e perfil do meio-fio serão verificados antes do início do calçamento. Não

deverá haver desvios superiores a 2 cm em relação ao alinhamento e perfil estabelecidos.

4.6.1 Colchão de areia

Quando se trata de pavimentação de ruas de tráÍego leve ou pouco intenso, a execução pura e

simples do assentamento do paralelepÍpedo sobre a base de areia tem revelado ser suficiente.

A areia poderá ser de rio ou de cava. Deve ser constituída de partículas limpas, duras e

duráveis, obedecendo à seguinte granulometÍia:

peneira ne 3 (6,35mm) - % que passa 100%

peneira ne 200 (0,07mm) - yo que passa 5% à 15%

A areia, satisfazendo às especificações, deverá ser esparramêda regularmente pelo subleito

prepa;ado. Nos casos comuns em que não

Essa areia poderá servir também para o preenchimento das juntas entre os paralelepípedos.

4,6,2 - PaÍalelepípedos (blocos irregularcs)

Os paralelepípedos deverão ser de granito ou de outras rochas satisfazendo às seguintes

condições:
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- Ser de granulação media ou finâ, homogêneas, sem fendilhamentos e alterações, além de

apresentarem condiçôes satisfatórias de dureza e tenacidade.

- Os ensaios e as especificações mais comuns são os seguintes:

. Resistência à compressão simples maior que 1.000 kg/cm'1,

. Peso específico aparente minimo de L4@kglm',

. Absorçâo de água após 48 h de imersão menor que 0,5 % em peso.

Nota do oroietista: A inspeção visual do Engenheiro Fiscal poderá permitir a dispensa desses

ensaios com base na sua experiência prática.

Os paralelepípedos devem se aproximar o máximo possível da forma prevista com faces planas

e sem saliências e reentrâncias acentuadas, principalmente a face superficial do pavimento.

As ârestâs deverão ser linhas retas e, nos casos mais comuns, perpendiculares entre si. Em

qualquer caso, as dimensões da Íace inferior não devem diferir rnais de 2 cm das da face

superior.

Nota do oroietista: As dimensões são as mais variadas possíveis, podendo-se aceitar variâções

de 13 a 15 cm para comprimento. largura e altura.

Os paralelepípedos deverão ser assentados sobre o colchão de areia normalmente ao eixo da

pista, obedecendo ao abaulamento estabelecido pelo projeto. Além diss, as juntas dos

paralelepÍpedos de cada fiada deverão ser alternadas com relação às duas fiadas vizinhas de

tal modo que cada junta fique em frente ao paralelepípedo adjacente, dentro do terço médio.

os paralelepípedos depois de assentados deverão ser comprimidos com mâço ou similar.

Os paralelepípedos, quando trazidos para o local de lançamento, poderão ser depositados

sobre o subleito preparado caso não haja lugar disponível à margem da pista. Neste caso, os

paralelepípedos deverão ser distribuídos em fileiras longitudinais interrompidas a cada 2,5 m

para localização das linhas de referência para o assentamento.

Cravam-se ponteiros de aço ao longo da pista afastados entre si não mais que 10 m.

lúarcam-se com giz, nestes ponteiros, com o auxílio de régua e nível de pedreiro, uma cota tal

que, referida ao nível da guia dê a seção transversal correspondente eo abaulamento ou

super-elevação estabelecida pelo projeto. Distende-se fortemente um cordel pelas marcas de

giz, de ponteiro a ponteiro, pelo eixo, e outro de cada ponteiro às guias, normalmente ao eixo

das pistas. Entre o eixo e a guia outros cordéis podem ser distendidos sobre os cordéis

transversais, com o espaçamento não superior a 2,5 m (com ponteiros auxiliares).

pronta a rede de cordéis, procede-se com o assentamento da píimeira fileira normal ao eixo.

Nessa fileira deverá haver uma junta coincidindo com o eixo da pista. os paralelepípedos

deverão ser colocados sobre a camada de areia, acertada no ato assentamento de cada

paralelepípedo de modo que sua face superior fique cerca de 1cm acima do cordel; o

calceteiro golpeia o paralelepípedo com o martelo de modo a trazer sua face superior ao nível
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do cordel. Assentado o primeiro paralelepípedo, o segundo será colocado ao seu lado,

tocando-o ligeiramente, formando-se juntas em função das irregularidades das faces dos

blocos, este segundo, por sua vez, será assentado como o primeiro.

A fileira deverá progredir do eixo da pista para a guiâ dos dois lados devendo terminar junto a

esta, preferivelmente, por um paralelepípedo mais comprido que o comum.

A segunda fileira deverá iniciar-se colocando-se o centro do primeiro paralelepípedo sobre o

eixo da pista. Os demais serão assentados como os da primeira fila.

As juntas da terceira fila deverão, tanto quanto possível, ficar no prolongamento das juntas da

primeira fila, os da quarta no prolongamento da segunda e assim sucessivamente.

Os paralelepípedos empregados numa mesma fileira deverão ter larguras praticamente iEuais

As juntas longitudinais e transversais não deverão exceder 1,5 cm.

Em junções de trechos retos, alargamentos para estacionamento, curvas de pequeno raio,

esquinas, cruzamentos e entroncamento devem ser aplicadas as orientações construtivas

constantes do Manual de Técnicas de Pavimentação - Volume 2 - Pá8, 628 a 631 -
Wlastermiller de Senço - 2001.

4.6.3 - Rejuntamento dos blocos

O enchimento das juntas será feito esparramando-se uma camada de areia do assentamento

sobre o calçamento forçando-se a areia, por meio de vassouradas, a penetrar nas juntas até

uma profundidade de 3 a 4 cm abaixo da face superior do bloco. Essa profundidade será

preenchida com argamassa de cimento (ABNT-EB-1) e areia de assentamento no traço 1:3.

4.6.4 - Proteção

Durante todo o período de construção do calçamento, deverão ser construídas valetas

próprias que desviem das enxurradas. salienta-se que não será permitido o tráfego sobre a

pista em construção. Parâ tanto, deverá ser providenciada a sinalização necessária.

4.6.5 - VeÍificações

O pavimento pronto deveÍá ter a forma definida pelos alinhamentos, perfis, dimensões e

seção transversal típica estabelecida pelo projeto, com as seguintes tolerâncias:

A face do calçamento não deverá apresentar sob uma régua dÊ 2,5 a 3,0 m de comprimento,

sobre elê disposta em qualquer direção, depressão superior a 10 mm.

Não mais de 20% dos paralelepípedos assentados numa fileira completa poderão ter

comprimentos diferentes do estabelecido no pro.ieto. Serão peÍmitidos numa fileira completa

no máximo 10% de paralelepípedos com larguras diferentes da estabelecida no proieto.

Quânto à altura, os paralelepípedos não poderão ter mais de 10 % de vaÍiação dos limites

estabelecidos.

Numa fileira completa, no máximo 30% das juntas poderão exceder o limite de 1,5 cm.
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4.6.6 - Entrega ao tÍáfego

O calçamento será entregue o tráfego somente âpós o endurecimento dâ ârgâmassã de

rejuntamento.

4.7 - Calçãdas e Rampas de Acessibilidade

4.7.1 - Calçadas

As câlçadas serão executadas conforme indicações no desenho da seção típica, constante da

prancha anexa, com as seguintes orientaçõe5:

. Serão construídas alvenarias de tijolo cerâmico 6F em uma vez com altura variável no

alinhamento oposto ao meio-fio para contenção. O terreno sob a calçada será

regulaÍizado (corte ou aterro) com a devida compactação;

. Sobre o terreno regularizado serão montadas formas com tiras de madeira com

espessura de 1 cm Íixadas ao solo através de piquetes formando quadros de modo a

resultarem juntas secas retilíneas. As tiras de madeira terão altura prevista no projeto

para o piso da calçada. Os quadros terão comprimento igual à largura da calçada.

. O piso do passeio será em concreto simples traço 1':2,5:3,5 - cimento/areia/brita 25

com espessura de 7 cm;

. o lançamento do concreto deverá ser procedido em quadros alternados em etapas a

cada 24 horas;

o o concreto será adensado com utilização de soquete manual ou de placa vibratória.

Posteriormente, será sarrafeado com régua de alumínio, utilizando-se as formas

como mestras;

o Vinte e quàtro horas após a concretagem será procedida a remoção das formas. Serão

então concretados os quadros vazios, seguindo-se os mesmos procedimentos

anteriores. Desta maneira, serão criadas "juntas frias" que permitirão os movimentos

de dilatação e retração do concreto;

. O concreto será coberto com lona, plástico ou outro material adequado para a cura.

Esta cobertura poderá ser substituída por uma camada de areia de 3 cm de espessura,

sendo mantida molhada por irrigação periódica durante, pelo menos,96 horas (4

d ias);

. o acabamento final será dado utilizando-se desempenadeira de aço. Este acabamento

terá texturâ homogênea, sem marcas de agregado graúdo ou da desempenadeira;

. Caso se.la necessário, visando melhorar a qualidade do acabamento, poderá ser

espalhado, previamente, pó de cimento de modo uniforme sobre o concreto

sarrafeado e ainda úmido, o que formará uma pasta a ser alisada com a

desempenadeira.

4.7.2 - RamPas de acesso

l
-l

t:t rt0Ji r!.3

LINCOLX CARÍAXO
ÉNGENHEIRO CIVIL - CREÀ 160 81'1 689-8

+55 (83)99924 4447 l.iprojelos@holmâÍ conr Pác





l-

.4Énart&

As rampas de acesso serão executadas de acordo com os padrões exigidos nas normas técnicas

da ABNÍ em especial a NBR 9050/84 conforme indicações do projeto. O procedimento

construtivo será o mesmo das calçadas.

4.8 - Sinalização Vertical

As placas de sinalização vertical a serem utilizadas encontram-se indicadas nos desenhos

anexos e deverão ser construídas conforme as normas do CONTRAN (vide ANEXO V).

4.9 - Limpeza de Obra

Deverão retirados todos os entulhos da pista de rolâmento, calçadas, canteiros, etc. e

depositados em local apropriado indicado pela fiscalização. Não haverá pagamento especÍfico

para esse serviço devendo seu custo ser diluído nos demais itens.

5. DIVERSOS

5.1 - Placa esmaltada para identíficação de rua.

As placas para identificação das ruas deverão ser esmaltadas por vitrificação do esmalte sobre

o metal a uma temperatura de 800'C, sendo sua superfície lisa e brilhosa, devendo possuir alta

resistência mecânica e proteção contra intempéries. suas cores não deverão sofrer alterações

ao serem expostas a05 raios solares.

As dimensões deverão ser de 45 x 25cm e terão as seguintes informações:

. Nome do logradouro, em tamênho de fonte proporcional as dimensões especiÍicadas;

o Código de Endereçamento Postal - cEP, fornecido pelo sistema de correios e

Telégrafos;

Conforme Modelo:

\lodelo de Placa esmaltada par'â identilicâção de rua
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SINATIZACÃO VERTICAT

l lntrodução

A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinãis âpostos

sobre placas fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, trênsmitindo

mensagens de caráter permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou

legendas preestabelecidas e legalmente instituídâs.

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informâções que permitam aos usuários das

vias adotar comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos

de tráfego e orientâr os usuários da via.

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de:

. regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via;

. advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas

proximidãdes, tais como escolas e passagens de pedestres;

. indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir

mensagens educativas, dentÍe outras, de maneira a aiudâr o condutor em seu deslocamento.

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende

transmitir (regulamentação, advertência ou indicação).

Todos os símbolos e legendas devem obedecer a diagramação dos sinais contida neste

Manual.

2 Princípios da sinalização de trânsito

Na concepção e na implantação da sinalização de tÍânsito, deve-se ter como princípio básico

as condições de percepção dos usuários da via, Sarantindo a real eficácia dos sinais

Para isso, é preciso assegurar à sinâlização vertical os princípios a seguir descritos:

a) Legalidade

Código de Trânsito Brasileiro - cTB e legislação complementar;

b) Suficiência

Permitir fácil percepção do que realmente e importante, com quantidade de

sinalização compatível com a necessidade;

c) Padronização

seguir um padrão legalmente estabelecido, e situações iguais devem ser sinalizadas

com os mesmos critérios;

d) Clareza

Transmitir mensagens objetivas de fácil compreensão;

e) Precisão e conÍiabilidade
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Ser precisa e confiável, corresponder à situação existente;

Ter credibilidade;

Visibilidade e legibilidade

Ser vista à distância necessária;

Ser lida em tempo hát-,il para a tomada de decisão;

Manutenção e conservaÉo

Estar permanentemente limpa, conservada, fixada e visÍvel.

3 CONSIDERAçÔES GERAIS SOBRE SINATIZAçÃO DE REGUI.AMENTAçÃO

3.1 Definição e função

A sinalização vertical de regulamentação tem por finalidade transmitir aos usuários as

condições, proibições, obrigações ou restrições no uso das vias urbanas e rurais Assim, o

desrespeito aos sinais de regulamentação constitui infrações, previstas no capítulo xv do

Código de Trânsito Brasileiro - CTB,

pelos riscos à segurança dos usuários das vias e pela imposição de penalidades que são

associadas às infrações relativas a essa sinalização, os princípios da sinalização de trânsito

devem sempre ser observados e atendidos com rigor'

As proibições, obrigações e restrições devem ser estabelecidas para dias, períodos, horários,

locais,tiposdeveiculosoUtrechosemqUesejUstifiqUem,demodoqueselegitimemperante
os usuários.

É importante também que haja especial cuidado com a coerêncie entre diferentes

regulâmentações, ou seja, que a obediência a uma regulamentação não incorra em

desrespeito à outra.

c)
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3.2 Aspectos legais

As mensagens dos sinais de regulamentâção são imperativas e seu desrespeito constitui
infração, conforme capítulo XV do CTB.

As formas, cores e dimensões que formam os sinais de regulamentação são objeto de
resolução do CONTRAN e devem ser rigorosamente seguidos, para que se obtenha o melhor
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entendimento por parte do usuário. Os detalhes dos sinais aqui apresentados constituem um

padrão coerente com a legislação vigente.

3.3 Sinais de regulamentação

Com o objetivo de facilitar seu entendimento, escolha e aplicação, neste manual os 51

(cinquenta e um) sinais de regulamentação estão agregados em 8 (oito) grupos, alguns

também em subgrupos, conforme sua natureza, função, característica e aspecto do trânsito

que regulamentam.

Os grupos e subgrupos são os seguintes:

a) Preferência de Passagem;

b) Velocidade;

c) Sentido de Circulação;

d) Movimentos de circulação:

d.1) Proibidos

d.2) Obrigatórios

e) Normas esPeciais de circulação:

e.1) Controle de faixas de tráfego;

e.2) Restrições de trânsito por espécie e categoria de veículo;

e.3) Modos de oPeração.

f) Controle das características cios veículos que transitam na vía;

g) Estacionamento;

h) Trânsito de pedestres e ciclistas.

3.4 Características:

3.4.1 Padrões alfanuméricos

Para mensagens complementares dos sinais de regulamentação em áreas Urbanas, devem ser

utilizadas as fontes de alfabetos e números dos tipos Helvetica Medium, Arial, Standard

Alphabets for Highway Signs and Pavement Markings ou similar. Em áreas rurais devem ser

utilizadas as fontes de alfabetos e números do tipo Standard Alphabets for Highway Signs and

Pavement Markings series "D" ou "E (M)".

3.4.2 Retrorrefl etividade e iluminação

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retrorrefletivas,

luminosas (dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotadas de iluminação externa

frontal).

Nas rodovias ou vias de trânsito rápido, não dotadas de iluminação pública as placas devem

ser retrorrefletivas, luminosas ou iluminadas'

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" (R-1), "Dê a Preferência"

(R-2) e de ,,Velocidade Máxima" (R-19) sejam, no mínimo, retrorrefletivas.
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Estudos de engenharia podem demonstrar a necessidade de utilização das placas

retrorrefletivas, luminosas ou iluminadas em vias com deficiência de iluminação ou situações

climáticas adversas.

As placas confeccionadas em material retrorrefletivo, luminosas ou iluminadâs devem

apresentar o mesmo Íormato, dimensões e cores nos peÍíodos diurnos e noturnoS

3.4.3 Materiais das placas

Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a confecção das

placas de sinalização são o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada.

Os materiais mais utilizados pâra confecção dos sinais são as tintas e películas.

As tintas utilizadas são: esmalte sintético, fosco ou semifosco ou pirltura eletrostática'

As películas utilizadas são; plásticas (não retroÍrefletivas) ou retrorrefletivas dos seguintes

tipos: de esferas inclusas, de esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem definidas

de acordo com as necessidades de projeto.

Poderão ser utilizados outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolvimento

tecnolóBico, desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as

características essenciais do sinal, durante toda sua vida útil, em quaisquer condições

climáticas, inclusive após execução do processo de manutenção.

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta brilhante

ou pelÍculas retíorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser na cor

preta, fosca ou semifosca.

3.4.4 Suporte das placas

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportaÍ as cargas próprias das

placas e os esforços sob a ação do vento, gârantindo a correta posição do sinal.

Os suportes devem ser fixados de modo a manter ri8idamente as placas em sua posição

permanente e apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de forma a

impedir a soltura ou deslocamento da mesma.

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada.

Outros materiais existentes ou surgidos à partir de desenvolvimento tecnológico podem ser

utilizados, desde que possuam propriedades físicas e químicas que Sarantam, suas

características originais, durante toda suâ vida útil em quaisquer condições climáticas.

- Exemplos de suoortes:
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Em determinados casos as placas podem ser fixadas em suportes existentes usados para

outros fins, tais como, postes de iluminação, colunas ou braços de sustentação de grupos

semafóricos.

Por questão de segurança e visibilidade é recomendável, quando possível, que a estrutura de

viadutos, pontes e passarelas seja utilizada como suporte dos sinais, mantida a altura livre

destinada à passagem de veículos.

Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do

significado do sinal. Não devem constituiÍ obstáculos à segurança de veículos e pedestres.

Para sinais usados temporariamente, os suportes podem ser portáteis ou removíveis com

características de forma e peso que impeçam seu deslocamento.

3.4.5 Posicionamento na via

A regra geral de posicionamento das placas de sinalização, consiste em colocá-las no lado

direito da via no sentido do fluxo de tráfego que devem regui"'ntentar, exceto nos casos

previstos neste Manual.

As placas de sinalização devem ser colocadas na posição vertícal, Íazendo um ângulo de 93e a

959 em relação ao sentido do fluxo de tráfe8o, voltadas para o lado externo da via. Esta

inclinação tem por objetivos asseguíar boa visibilidade e leitura dos sinais, evitando o reflexo

()o

o
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especular que pode ocorrer com a incidência de faróis de veículos ou de râios solares sobre a

placa.

As placas suspensas podem ser utilizadas, conforme estudos de engenharia de tráfego, nas

seguintes situações:

. controle de uso de faixa de trânsito;

. interseção complexa;

. três faixas ou mais por sentido;

. distância de visibilidade restrita;

. pequeno espaçamento entre interseções;

. rampas de saídas com faixas múltiplas;

. grande percentagem de ônibus e caminhões na composição do tráfego;

. falta de espaço para colocação das placas nas posições convencionais;

. volume de tráfego próximo à capacidade da via.

Nas vias rurais e urbanas de tÍânsito rápido, a não ser que o espaço existente seja

muito limitado, recontenda-se manter uma distância mÍnima de 5r) nietros entre placas, para

permitir a leitura de todos os sinais, em função do tenrpo necessário para a percepção e

reação dos condutores, especialmente quando são desenvolvidas velocidades elevadas.

A altura e o afastamento lateral de colocação das placas de sinalização estão

especificados de acordo com o tipo de via, urbana ou rural e são apresentados nas figuras a

segu iÍ.

- Posicionamento em vias urbanas:

A borda inferior da placa ou do conjunto de placas colocada lateralmente à via, deve ficar a

uma altura livre entre 2,0 e 2,5 metros em relação ao solo, inclusive para a mensagem

complementar, se esta existir'

As placas assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor impacto na

circulação dos pedestres, assim como ficam livres do encobrimento causado pelos veículos.

Para as placas suspensas a altura livre mínima deve ser de 4,6 metros'

.^ LINCOLN CARÍÀXO
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O afastamento lateral das placas, medido entre a borda lateral da mesma e da pista, deve ser,

no mínimo, de 0,30 metros para trechos retos da via, e 0,40 metros nos trechos em curva.

Nos casos de placas suspensas, deve ser considerados os mesmos valores medidos entre o

suporte e a borda da pista.

A colocação de placas laterais em vias de trânsito rápido, com características semelhantes às

vias rurais, poderá ser efetuada da mesma forma à aplicada nestas últimas, desde que não

obstrua a eventual circulação de pedestres.
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5.'l RegulamenüaÇão de Prêferência de Passeg€m

ReÍer+se aos sinars qr.rc determinam os íuxos de wiculos que devem parar ou dar
preferéncia de passagem em una intrseçã). São caracterizados. a seElir. m sinais.

R-1 - "Parada obÍigíÓna"
R-2 -'Dê a preíeràtcia'

Sinal Parada obrigatória

E

R-1

Sign ificado

Principios de
uülizaÇào

Posicionamenlo
na via

Assinala ao cordubr que deve parlr su veiculo anEs de entrar
ou cruzar a vidpi$a.

O sinal R-1 dene ser utilizado quando se deseja reforçar ou alterar
a íeg[a geral de dirdto de passítgêín prevista no art- 29. inciso lll.
do CTB.

Seu uso deve se restringir às silua@es em qrle a parada de

ve'nulos for realmenb necessária. sendo insuficiente ou perigosa

a simples redr.çáo da velocidade- otr quando oconeí uma das

condiSes abaixo:

I onde o risco potencial. ot a ocorência de acidentes. dernonsre
sJa necessidde:

o rtas interseções sem contrde por sernáÍoro. em área gue tenha

grarde numero de Ín{erseçoes semafurizadas.

. nas pã§sagens de nivd rÉo semaforizadas:

. eín vias transversais. junto a interseçóes om vÍas cDnsideradas

peferencids. devido sLras mndiçôes gerxnâricas. de volume

de tráÍego ou continuidade fisica:

o em interse@s em que a via ccnsiderada secundária apre§enta

visibilidade resfita-

A placa deve ser colocada no lado direilo da üa16ista' o mais

poxinrc possí\el do ponto de parada do veiculo'

Em pisEscom sentido úrücodeclrculaía'em que o posicionanento

á" pf"o à clireib não apresente bos corÚiçoes de visibtlidade'

esE sinal Pode ser repetido oJ @locado à esquerda'

Shats Regdãneniaçà) ' PÍef Pass. 3r9
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Exemplos de
aplicaçao

PREFEITURA DE

Em piías csn *ntido único de cirorlação. com duas ou rnais
Êixas ê trân§to. cün grande volunre de tÉfego. recoínenda-se o

tso de plra contendo o sinal R-1 em anbc c ladc-

Ouando a úa secundária interceptar a üa qtn tem preferência de
passegem em ângnrlo agtdo. a posiçáo da placa R-'l deve sertal
gue não gere dúvidas aos usúrios.

Em vias urbanas. a placa deve ser colocada no máximo a 10.0 m

do prdorpanentc do neo-fio u.l do bcrdo da çista tnnsversal.

Em vias rurais. a daca deve ser oolocada no mínimo a 1.5 m. e

no nÉxinp a 15.0 m do prolmgarnenlo do meto-Ío ou tlo bordo da
pÍsta transversal.

A placa pode ser utilizada suspensa sobre a pista.
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R-1

Parada Obr§atôria

CORES:
Fundo: V€íÍÍÉ]b Refl êti\o
OrL lnlrna: &anaô Rêfl€n'.o
Orh EÍrrr!: lêrrldho R efietro
L.lr: BÍâfico R€&tivo
VaEo: PlBto F6co

LETRAS:
Sorio O ou E. texto cGfltrdrado

No(ai

As ún€íBms d(E dnâ; d€M€Íe s€Í d66Íid6 cúúqÍrE o üEo de vb. eÉpecúi:âdo m rt€Ín
4 6'dírEr$6'

12.50 x 12.50

17.50 x 17.50

1 7.50 x 17.50

itL gttJillii
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ANEXO VIII

Plantas
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ENCARGOS SOCIAIS

Item Discriminação Horista Mensalista

A ENCARGOS SOCIAIS BASICOS 16,80 lô,80
A-1 INSS

A-2 SESI 1 ,50 1,50

A-3 SENA 1 ,00 1,00

A-4 INCRA 0,20 0,20

A-5 SEBRAE 0,60 0,60

A-6 SALÁRIO EOUCAÇÃO 2,50 2,50

A-7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00 3,00

A-8 GTS 8,00 8,00

A-9 SECONCI

B ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM AS INCIDENCIAS DE "4" 44,87 15,72

8.1 REPOUSO SEIVlANAL REMUNERADO 18,03

FERIADOS 4,31

B-3 AUXILIO - ENFERIVIIDADE 0,9'1 0,70

B-4 ,1 3" SALARIO 10,85 8,33

B-5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,05

B-6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 056
B-7 DIAS DE CHUVAS 2,05

B-8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,1 1 0,08

B-9 FÉRIAS GOZADAS 7 ,79 5,98

B-'10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,02

c ENCARGOS SOCIAIS QUE NAO RECEBEM AS INCIOENCIAS DE ''A" 17 ,29 13,29

u-l AVISO PREVIO INDENIZADO 4,10

c-2 AVISO PREVIO TRABALHADO 0,13 0,'t 0

FERIAS INDENIZADAS 5,98 4,60

c-4 DEPÓSITO RECISÁO SEM JUSTA CAUSA 5,40 4,15

c-5 NDENTZAÇÃO A0tCTONAL 0,45 034

D TAXAS DE REINCIDÊNC|AS OE U I GRUPO SOBRE O OUTRO 7,99 2,98

D-1 REINCIDENCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 7 ,54 264

u-2
REINCIDENCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO E

REINCIDENCIA DO FGTS SOBRE AVISO PREVIO INDENIZADO 0,45 0,34

TOTAL GERAL 86,95 48,79

úotero' Lincoln cartaxode Lira Júnior - Eng' civil CREA l.60 814 689 - 8 - Tel (83) 999244447
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PROGRAMA:

CONCEDENTE:

CONVENENTE:

CONTRATO:

Planejamento Urbano / Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano

Ministério das Cidades

Município de Caaporã

LO6t24a-5212Ot8

Pavimentação e Drenatem no Município de Caaporã - PB

srNAPr PB - t2l2O2O

Sim

F. PREÇOS:

iSONERADO:

CÁLCULo DE BDI 1 - Edificações

2 - Rodovias, Ferrovias,

Pistas de Aeroportos, lnfra
Viária Urbana

3 - Abastecimento de
Água, Coleta de Esgoto

I,. ;r,; ;"r,*,. "T-;n".,;.". *
Fl uviais

Item componente do BDI

ministração Central ( AC )

Y" lnlo
3,96

1eQ

3,00

0,80

o,97

0,59

6, l6

1eQ

3,80

o,32

o,50

1,02

6,64

Médio

4,O1

0,40

0,56

I,Lt
7,30

3eQ

4,67

o,74

o,97

L,2l
8,69

1eQ

3,43

o,28

1,00

o,94

6,74

3eQ

7,93

0,56

t,97

1,11

9,51

Médio

s,52

7,22

2,32

7,O2

8,40

1eq

1,50

0,30

0,56

0,85

3,50

0,39

0,54

1,09

7,t7

10.65

1) Preencher àpenas a coluna % lnformado (Coluna C)

2) Os rmpostos (l) normalmente aplicáveis são: PIS (0,65%), COFINS

VALORES OE BDI POR TIPO DE OBRA

Tipo de Obra 1eQ Medio 3e q

3,00%), CPRB (4,5%), ISS (2,50% Município de Caaporã).

1- Edificações 20,34 22,12 25,00

2 - Rodovias, Ferrovias, Pistas de Aeroportos, lnfra Viária 19,60 20,97 24,23

3) O cálculo do BDI se baseia na fórmula abaixo utilizada pelo 3 - Abastecimento de Água, Coleta de Esgotos - ZLTS 24,1g 26,44

4 - Estações e Redes de Distribuição de Energia Elétrica 24,00 25,g4 27,g6

5 - Portuárías, Marítimas e Fluviais 22,AO 27,48 3qr5

órdáo 2622/13 do TCU, conforme CE GEPAD 354/2013 de

t7 /tol2or3.
Fórmula Utilizada: 6 - Fornecimento de Materiais e Equipamentos 11,10 L4,O2 16,80

,rr={[*AC +(i+ R)

I

+
_q

I
+ DF\ *(l+/.ll I---r]- rl* r00

B.o.t = 27,14%

rvações sobre os % informados no cálculo do BDl, neste caso:

PAVIMENTAçÃO E DRENAGEM DE VIAS URBANAS (ObTA tiPO 2)

Os valores % informados se enquadram nos limites do Acordão 2622/2OB-f CU-Plenário iderado PROJETO: LincolnCartaxodeLiraJúnior-Eng'Civit CREAt60Bí4609.S-Iet (83) 99924

e

\.' cÁtcuto DA BoNrFrcAçÃo E DEspEsAs ÍNotRETAs

3eq
5,50

Financeiras (DF)

8,96

7,27





pROGRAMA: planelamento Urbano I Agoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano

CONCEDENTE: Ministério das Cidades

CONVENENTE: MunicíPio de CaaPorã

CONTRATO: LO6L248-5212OL8

OBRA: Pavimentação e Drenagem no Município de Caaporã - PB

EF. PREÇOS: slNAPl PB - L2l202O

I RAITPA DE ACESSIBILIDADE (PASSEIO í,2H)

1 i s r NA pr p B c oM p o s rÇAo e 5 24 1 
H,SJX| :^'r' :§35.'Jr"-XltJ$ii l:t?Z|lâ'''"'

i 2 srNApr pB coMposrÇAo ,tsooa flSlS 
ACRILICA EM Plso clMENrADo ÍRES

1 3 corAÇAo TNSUMo , lit??i?ror'itji,'.t "o*cREro'DTRECToNAL 
E

PISO TÁTN- OIRECIONAL E/OU ALERTA, DE CONCRETO, NA COR NATURAL,

. P/DEFICIENTES VISUAIS, DIIIENSÕES 25X25CM, APLGADO COM ARGAMASSA2 ntoustanlzADAAc-r! REJUNTADo, ExcLustvE REGUuRzAÇÃo oE BASE

(ADAPÍADO DE 094í8/OR! E)

21 SINAPI PB INSUMO 34357 REJUNTE CIMENTICIO OUALOUER COR

uN 378,33

9 20,98 188,82

8,558994382 17,33 148,33

1 ,17 35,2 41 ,18

KG 0,52 3.52

M2

M2

M2

H

H

H

H

H

CHP

M2

22 SINAPI PB INSUMO

ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA MULTIUSO, PARA

371 RÉVESTIMENTO INTERNO E EXTERNO E

ASSENTAMENTO DE BLOCOS DIVERSOS

PISO PODOTATIL DE CONCRETO - DIRECIONAL E

ALERTA. '25 X 25'CM

24 StNAPtPB COMPOSIÇÃO 88309 PEDREIROCOMENCARGOSCOMPLEMENTARES

25 SINAPIPB COMPOSçÀO 88316 SERVENTECOMENCARGOSCOMPLEMENTARES

SERVICOS TOPOGRAFEOS PARA PAVTENTACAO, NCLUSÍI'E M)TA OE SERVEOS,3 AcouplttxAirENTo E GREDE (AoAprADo DE 78l72rst{ApD

4

1,05

0,5

1.2

065 2,60

35,2 36,96

16,89 8,45

13,41 16,09

0,29

2 3 COTAÇÁO TNSUMO 2

M2

3 1 SINAPI PB

3 2 SINAPI PB

3 3 SINAPI PB

3 4 SINAPI PB

3 5 SINAPI PB

3 6 SINAPI PB

coMPoslÇAo 88253

coMPosrÇAo 88288

coMPosrÇAo 88316

coMPosrÇÃo 88597

coMPoslÇAo 92145

INSUMO 20206

AI.JXILIAR DE TOPÓGRAFO COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES

NIVELADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

DESENHISTA DETALHISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1 6

FLEX, CÂMB|O MANUAL, pOrÊUCn 101/104 CV,2
PORTAS. CHP DIURNO AF 1112015

SARMFO APARELHADO '2 X 1O'CM, EM

MACARANDUBA, ANGELIM OU EOUMALENTE DA

REGLqO

0,0025 10,51 0,03

0,0025 12,93 0,03

0,0075 13,41 0,í0

0,002 31,24 0,06

0,001 51,7 0,05

0,002886 5,84 0,02

PROJETO: Lincoln Cartaxo de Lira Júnior - Eng' civil CREA 150 814 689 - 8 - Tel. (83]g gg24 4447

coMPosrçÃo DE cusros

neml roxrel ,,ro l"ool Des*[âodacompossão lr""l Quant l",j""fl?§3





RAMA: Plânejamento Urbano / Apoio a Política Nacional de Dêsenvolvimento Urbano

NENTE: Município de Caaporã

RATO: LO6L248-5212O18

: Pavimentação e Drenagem no Município de Caaporã - PB

. PREÇOs: SINAPI PB - 1212020

1

11

12

13

H§O POMTAÍL DE COI.CREÍO.I'REClorl^L E ATERÍÀ'2I X 2E C üEDIAIIA
IAC BLOCOS E PISOS (CNPJT í 5 170 465/0001-68) INSUMO

CONSÍRUFACIL COI\,IERCIO DE MATERIAIS DE CONSÍRUCAO EIRELI . ME

(cNpJ 04.376.1 16/0001{0) lNsui'4o

cApffÁo PRE-MoLDADOS (CPF. 324 663 67+20) INSUMO

35,2

36,8

pRoJ ETO: Lincoln cartaxo de Lira JÚnior - Eng' civil CREA 160 814 689 - 8 - Tel. l83l9 9924 4447

corAçÃo DE rNsuMos

ITEi' DESCRlÇÃOrFOmE TIPO uxD lcusTo

M2

M2 25





((

Planeiamento Urbano / Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento UÍbano
NTE: Ministério das cidades

IENTE: Município de Caaporã
,TO: rOGr24A-52l2Ora

: Pavimentação e Drenagêm no Município de Caaporã - pB

PREçOS: StNAptpB -r2l2OZO

PROJETO: LincolnCartaxodeLiraJúnior-Eng'Civil CREA160814689-8-Tel.{83) 9

RESUMO DE qUANTITATIVOS A SEREM EXECUTADOS NAS RUAS

m2 | und I und I und I und I und

4.ü)4,18332200

RUA JOÃO CORREIA DE OLIVEIRA

RUA IVANILDA LUCAS OA SILVA

2 966,03

1.038,15
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Planeiamento Urbano / Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano

DENTE: Ministério das Cidades

ENENTE: Município de Caaporã

RArO: to6l248-5212018
OBRA: Pavimentação e Drena8em no Município de Caaporã - PB

REF. PREÇoS: SINAPI PB - 1212O2O

A placa terá 2,50m de largura por 4,0m de

comprimento, conforme modelo de placas

obras da Secretaria de Comunicação da

Presidência da República.

1.1 SERVTçOS PREUMTNARES

PLACA OE OERA (PARA CONSTRUCAO

1.1.1 Ctvttl EM CHAPA GAIVANIZADA *N. 22+,

ADESIVADA, DE +2,0 X 1,125+ M

1.1.1.1 i tO-E2O+0,815

1.L.2

71.2 1

SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA

PAVIMENTACAO, INCIUSIVE NOTA DE

SERVICOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE

(ADAPTADO DE 78472lSrNAPrl

CompÍimento total da via multiplicado pela

largura

t.2 MOVIMENTO DE TERRA

REGUIáRIZAçÃO DE SUPERFÍCIES COM Comprimento total da via multiplicado pela

MOTONTVETADCRA. AF_11/2019 largura
1.2.1

12.1.1
1.3

1.3.1

1.3.1.1

1.i.2.1

1.3.2.4

REVESTIMENTO EM PARATEI.f PIPEDO

INC.COLCHAO AREIA

EO - E20+0,815

FORN. E APTICACAO DE MEIO FIO EM
PEDRA GRANITICA

E0 - E2O+0,875

Desconto RUA EUsrÁQUlo

Comprimento total da via, multiplicado pela

largura, menos as áreas de inteÍseções

CompÍimento da via, multiplicado por dois,

menos o comprimento do perimetro de

interseção com outros logradouros

EO - E2O+0,815

PAVIMENTAçÃO

G

=.oo

'o
o
flt

-\r

PROJETO: Lincoln Cartaxo de Lira Júnior - Eng' Civil CREA 160 814 589 - 8 - Tel. (83) 9 9924

cot/àTRANQUILINO

QUANTIDADES

ITEM

e DrenâEêm no Muniddo de Caoporâ - PB

+

l2r

2004,o75

2004,o75 m2





(

E0 - E2O+0,815

PROJETO: Lincoln Cartaxo de Lira Júnior - Eng" Civil CREA 150 814 689 - 8 - Tel. (83) 9





VERTICAI, C CHAPAS

PLANAS OE AçO ZINCÂDO Ne16

CONFORMIDAOE C NORITíA ABNT NBR

11904:2015, SUPORTÉ DE FlxAçÃO EM

SECçÃO QUADRADA DE 3.. MADEIRA DE

LEI, PINTADO DUAS OEMÃOs, TINTA A

VASE DE BORRACHA CTORADA OU

ESMATTE SINTÉTICO BRANCO, COM

FIXAçÃO, PARAFUSOS, ARRUEIÁS,

PORCAS E ELEMENTCS METATICOS

GATVANIZADOS, PELICUIÁS RETO

REFLETIVA TIPO III A, EM ACORDO

lSera 

utitizaaa placa de "Parada obrigatória"
0,6

NORMA NBR 14644/2013
EO E20+0,815

I

I

0,6 I

--------r------

2(n,408 
|

I-2,375 
|--2.i|T;,;;T-

1.3.6.1

1.3.7

1.3.7.1

7.i.7.2

7.3.7.3

7.3.7.4

1.i.7.5

7.3.7.6

1.5

ptso TÁT|L DTRECIONAt t/OU AIERTA, DE

CONCRETO, NA COR NATURAL,

P/DEFtCTENTES VISUAIS, DIMENSÕE5

25X25CM, APTICADC COM ARGAMASSA

INDUSTRIAI.IZADA AC.II, REJUNTADO,

EXCTUSIVE REGUTARIZAçÃO DE BASE

(ADAPTADO DE 09418/ORSE)

EO - E20+0,875

DesconTo RUA EUSTÁQUIO

TRANQUILINO

Oesconto RUA DO CARREGO

Desconto RUA ANTÔNlo cosMo
VIEIRA

Desconto RUA TRAVESSA IVANILDA

LUCAS DA SILVA

Desconto rompo de ocessibilidode

161,6575

?

7

1
1

400,82

-9,s

-9,5

-10,5

-5,5

lI

9,2s

o,2s

oL!

o,2s

o,2s

-2,i75

-2,i75

(posseio 7,2m)

-t DtvERSos

PLACA OE ACO ESMATTADA PARA

IDENTIFICACAO DE RUA, +45 CM X 2OA

CM

E0 E2O+O,815

I
L

1.5.1

1.5.1 7

Serão utilizadas duas placas, sendo uma no

início e outra no fim do logradouro

;;T--l*,t=

PROJETO: Lincoln Cartaxo de Lira Júnior - Eng' Civil CREA 150 814 689 - 8 - Tel. (83) 9 9924





Urbano / Apoio a Política Nacional de

MinistéÍio das cidedes

Município de caaporã

to6,.24a-S2l2Ot8
PavimentaÉo e DÍenagem no Município de Caaporã - PB

srNAPr PB - 1212020

Sim

Encargos: 86,95%

B.D l. Serviços: 27,18%

PLACA DE CBRA (PAM CONÍRUCAO CIVIL) EM CHAPA

GAI-VANIZADA *N 22*, ADESIVADA, DE *2,0 X 1,125+ M

SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE NOTA

DE SERVICOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE (ADAPTADO DE

7847ZlStNAPtl

MOVIMENTO DE TERRA

0,37 | 747,s7

SrNAPt PB 100575 7.2.1 
N_tLl2OLg

DE SUPERFíC|ES COM MOTONTVELADORA. 
rr/tz i z.oon,os

REVESTIMENTO EM PARALELEPIPEDO INC.COLCHAO AREIA

DER PB

stNAPt PB 94990 1.3.3

04.910.02 1.3.2 FORN E APLICACAO DE MEIO FIO EM PEDM GRANITICÁ

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CÁLçADA) OU PISO DE CONCRETO COM

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACAEAMENÍO

CONFORMIDADE C NORMA ABNT NBR 11904:2015, SUPORTE DE

FIXAçÃO EM SECçÃO QUADRADA DE 3' MADEIRA DE LEI, PINTADO

DUAS DEMÃOS, TINTA A VASE DE BORRACHA CTORADA OU ESMALTE

SINTETICO BRANCO, COM FIXAÇAO, PARAFUSOS, ARRUELAS, PORCAS

E ELEMENTOS METALICOS GALVANIZADOS, PELICUIÁS REIO

REFLEnVA TtPO il A, EM ACORDO NORMA NBR 74544/20t3

PISO TÁTIL DIRECIONAL E/OU ALERTA, DE CONCRETO, NA COR

PLACA DE ACO ESMALTADA PARÂ IDENTIFICACAO DE RUA, T45 CM X I

20. cM I

m2 | 2.004,08

;-T-?66"63 16,94 L2.987

-

61,91

M3 707,74 32.357,8

GTGOVJP 75390 73 4

7 3.7

SINAPI PB

","i

;-t- ;T--,;í

13 555,19

167,88

767,88

+Aplicação do BDI nos preços do DER desonerados PRoJETo: uncoln cartaxo de tiÍe Júnior - Eng' ciüt CREA 160 814 689 - 8 - Tel. (83) 9 9924 4447

Fls.:

DESCnçÁO DOS SmvçOS
VALORES

UNID. OUANT.- íRSI - UNÍT

OO P#{mentado e t Íeflarrn no Mu

RAMPA DE ACESSIBILIDADE (PASSEIO 1,2M)

1.5.1





PROGRAMA:

CONCEDE NTE:

CONTRATO:

OBRA:

CONVENENTE:

REF, PREF. DE PREçOS:

DESONERADO:

Planêiamento Urbano / Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano

Ministério das cidedes
Município de Caaporã

to6t248-s2120t8
Pavimentação e Drenagem no Município de Caaporã - PB

stNAPt PB - 1212020

Sim

Encargos

46,95%

B.D.I.

27,L8%

ITEM DESCRTçÃO DOS SERVrçOS vAroREs (Rs)

1.0 RUA JOÃO CORREIA DE OTIVEIRA 194.814,85

2.O RUA IVANItDA LUCAS DA sltVA(Rua iá executada)

3.0

4.O

5.0

6.0

7.0

8.0

9.0

10.0

11.0

L2.O

13.0

14.0

15.0

16.0

t7.o
18.0

19.0

20.0

PRoJETO: Lincoln cartaxo de Lira Júnior - Éng' civil CREA 160 814 689 - 8 - Tel. l83l9 9924 4447





a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano

Item Discriminação
lnvestimento total (R$)

Recursos União Contrapartida Outras fontes Tota

10 RUA JOAO CORREIA DE OLIVEIRA 188 777 ,25 6 037,60 194 814,85

20 RUA IVANILDA LUCAS DA SILVA 0,00

Paqo à Construtora 43 848,1 1 1402,38 45 250,49

Total 232625,36 7.439,98 000 240 065.34

Caaporã - PB

Local/Data

nssinatura Oo representante da equipe técnica

Nome Lincoln Cartaxo de Lira Júnior

Cargo Engenheiro Civil
CREA 16C 814 689-8

Assinatura do agente executor
Nome Cristiano Ferreira Monteiro

Cargo Prefeito Constitucional

23 de deabr

CAI X^It S:ãHrf 
composição do rnvestimento-ocr- oGU -





((

lAgenle Ínanceiro
Elnisténo das Crdades

llocahzação lTipo dê obre/servço I

lDrversas Ruas llnÍraestrutura I

CAI '.^A

Item lDrsônmrnação dos serviços

Cronograma Físico-Financeiro lndividual/Clobal - Contrapartida Financeira

[lês 01 Mês 02
Concedente R$ lProponente l% R$ lPÍoponente

RS RS

da Mês 03
Concedeôte R$ lProponente R$ lolo

Resp Técnico Eng Lrncoln Certexo de Lrre JúnroÍ
CREA-PB 160 814 689-8

Proponênte
CaapoÍà - PB. 23104 12022
Loca l/Data

41 142 v01 micro





Ruo Solomõo Veloso, 50 - Centro
CNPJ: o,8.865.644 IOOOI-54

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtClrAçÃO

ANEXO Vt - TOMADA DE PREÇOS No 00001/2022

MINUTA DO CONTRATO

TOMADA DE PREÇOS No 00001t2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO1 1512022

CONTRATO No: ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ E

CELEBRAM A
PARA

EXECUÇÃO DE SERVTÇO CONFORME D|SCRTMTNADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Caaporã - Rua
Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ no 08.865.64410001-54, neste ato
representada pelo Prefeito Cristiano Ferreira Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário,
residente e domiciliado na Avenida Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB,
CPF no 908.521 .504-82, Carteira de ldentidade no 1.648.359 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado . - ..., CNPJ no

'.......',nesteatorepresentadopor....residenteedomiciliadona
- ..., CPF no ........., Carteira de ldentidade no ...., doravante simplesmente

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Tomada de Preços no 0000112022,
processada nos termos da Lei Federal no 8.666, de21de Junho de 1993; Lei Complementar
no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores rias ret'eridas normas.

CLAUSULA SEGUNDA . DO OBJETO:
o presente contrato tem por objeto. CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE
ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRAS GRANITICAS E
DRENAGEM DA RUA JOÃO CORREIA DE OLIVEIRA LOCALIZADA NO DISTRITO DE
CUPISSURA, NESTE MUNICíPIO, DE ACORDO COM O CONVÊNIO 1061248_5212018
DO MINISTERIO DAS CIDADES

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especificaçÕes técnicas correspondentes,
processo de licitação modalidade Tomada de Preços no 00001/2022 e instruçÕes do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição; e sob o regirne de empreitada por preço global.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E pREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ ( )
@





J pnerrrruna or

.\i:,: . j :..-a

CLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prczo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste apos o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da
respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a
ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memoria de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cLÁusuLA eurNTA - DA DorAÇÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Proprios do Município de Caaporã:
02.ogo-SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERV|ÇOS URBANOS
02090. 1 5.451. 1 033. 1 962 I MPLANTAÇÃO DE PAV| M ENTAÇÃO DE V|AS pU BLTCAS
4490510000 500 oBRAS E INSTAI-AÇÔES
4490510000 700 OBRAS E INSTALAÇÕES
4490510000 701 OBRAS E INSTALAÇÕES
ESSAS DOTAÇOES PODERAO SOFRER ALTERAÇÔES

CLÁUSULA SEXTA . DO PAGAMENTO:
a) O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de

trinta dias, contados do período de adimplemento.
b) De acordo com a Lei Municipal N' 73812018 regulamentado pelo Decreto N' 07112018

que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança alimentar e nutricional

e cria o Cpnselho Municipal de Segurança Alirnentar e o Fundo Municipal de Combate e

Erradicação da extrema pobreza, determinando também outras providencias, em seu Art.

6" - incisô Vl será descontado o percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de

qualquer parcela de contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã,

relativamente a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

CLAUSULA SÉTIMA . DOS PRMOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora

contratado, que admitem prorrogação nas condições e hipoteses previstas no Art. 57, § 1o,

da Lei g.666/93, estão abaixo indicados e sei'ão considerados da assinatura do contrato:

a - lnício: lmediato;

Ruo Solomõo Veloso, SO'Centro
CNPJ: 08.865 -644 IOOOI-54
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b.- eúnclusáu:-90 (noventa) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: 90 (noventa) dias, considerada da data
de sua assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo
com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço
contÍatado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Conkatado de
suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos
da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contÍatação de terceiros para assistência e subsídio de
informações pertinentes a essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de

atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos,
a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em Íazão da execução do objeto
contratado;
c - Manter preposto capacitado e idÔneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do conlrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo

Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido,

de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77 ,78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

O iontratado frca obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, oS acréscimos ou

supressÕes que se fizérern nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § ío da

Lel A.OOO7SS. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo

as supressÕes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes
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CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:

Ruo Solomôo Veloso, 50 - Centro
CNPJ: O8.8ó5.ó44lOOOt-54





'ô'''presente contrato e observadas as condições de
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos paa receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei
8.666/93

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e
87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na
execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de
participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até
02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade; f -
simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no ptazo de 15 dias apos a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier afazer jus, acrescido de juros moratorios de 1% (um
por cento) ao mês, ou, quando for o caso cobrado judicialmente.

cLÁusuLA DECTMA TERCETRA - DA COMPENSAÇÃO FTNANCETRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que
o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratorios devidos em
razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte formula: EM =
N x VP x l, onde: EM = encargos moratorios; N = número de dias entre a data prevista para
opagamentoeadoefetivopagamento; VP=valordaparcelaaserpaga; el=índicede
compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX * 100) + 365, sendo TX - percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vrgor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO:
Para dirimir as questÕes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca
de Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

@,

Ruo Solomõo Veloso, 50 - Centro
CNPJ: 08.865 -644 IOOOI-54

R ub rica

PELO CONTRATANTE

Caaporã - PB, ... de ............... de .....





PELO CONTRATADO

Ruo Solomão Veloso,30 - Centro
CNPJ: O8.865.644 IOOOI-54

PREFEI?URÂ DE

CAAPORA




